
 
 

 
 
 

 
 
À  
PREFEITURA MUNICIPAL DE GASPAR-SC 
Rua São Pedro, nº 128, 2º andar, Centro, 
CEP: 89.110-082, Gaspar-SC  
    
         
Referente: Pregão Eletrônico nº 027/2021  
    
 
 
 
 
Ilmo(a). Sr(a). Pregoeiro(a) e equipe de apoio, 
  
 
 
 
  
QUIMAFLEX CIENTIFICA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 
13.224.500/0001-59, Inscrição Estadual nº 181.151.636.110, estabelecida à Avenida Bandeirantes, nº 
584, São Geraldo, Araraquara/SP, CEP: 14.801.180, e-mail: juridico@quimaflex.com.br, neste ato por seu 
representante legal, o Sr. Sidinei Tacão, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade 
(RG) nº 25.289.408-X SSP/SP, e CPF nº 150.743.598-30, vem, respeitosamente, perante a ilustre presença 
de Vossa Senhoria, dentro do prazo legal, RECORRER da r. decisão que a desclassificou e recusou sua 
proposta apresentada para os itens 31; 32; e 76 do objeto do instrumento convocatório, o que o faz nos 
termos a seguir demonstrados: 
 
I – Dos Fatos e do Direito 
 
O presente certame trata do pregão em epígrafe, tipo menor preço por item que tem como objeto o 
“registro de preços para futuras aquisições de reagentes e vidrarias, conforme características descritas no 
Anexo I – Termo de Referência e Anexo II – Proposta de Preços”. 

  
A recorrente cumpriu todos os requisitos exigidos no instrumento convocatório, sem exceção, o que 
comprova de modo sobranceiro a regularidade da participação da recorrente na sessão.    
 
Contudo, sob o singelo argumento, de que a recorrente para o item 31, DPD para determinação de Cloro 
Livre, não atendeu ao item 5.1.3.2 do Edital, não foi aprovado a composição do reagente na 
documentação apresentada; para o item 32 é DPD Total; e para o item 76 sob o argumento de que o 
produto não é aprovado pelo EPA; a recorrente foi desclassificada e declarada inabilitada, por 
consequência, foi impedida de participar dos demais atos do processo de compras quanto a esse item que 
culminou com a classificação da segunda colocada na fase competitiva. 
 
No que respeita ao Parecer Técnico, claramente, houve equívoco porquanto a recorrente apresentou 
concernente ao item 31 Certificado do Produto DPD para determinação de Cloro Livre (compatível com 
equipamento DR2700 da HACH) em atenção ao exigido no Edital, sob o nº 182/2021, Lote 2809/2021, 
inclusive a FISPQ, ou seja, contendo todas as informações. 
 
Quanto ao item 32, a recorrente apresentou Certificado do Produto DPD Total, sob o nº 06/2021, Lote 
2201/2021 contendo todas a informações, inclusive o método de preparo do mesmo, bem como a FISPQ 
sob o nº 02 que também contém informações do produto, tudo nos termos expressos no instrumento 
convocatório.  
 
 



 
 

 
 
 

 
 
Inerente ao produto descrito no item 76, Substrato Definido Enzimático ONPG-MUG 24H, o que se exige 
é a aprovação do método pelo EPA e incluído no “Standard Methods for the Examination of Water and 
Wastewater”, do método e não do produto. 
 
O certificado demonstra sobranceiro que os testes comprovam a aceitabilidade dos lotes e dos meios 
respectivos; que os meios são adequados para o propósito; e que os meios podem produzir resultados 
consistentes.  
 
  

 
 
 
O Parecer Técnico ora guerreado se mostra equivocado, tendencioso, de conseguinte, não se presta a 
embasar um juízo de desclassificação. 
 
É posição assente que a motivação do ato administrativo deve, ainda que sucinta, necessariamente 
atender os requisitos da congruência, exatidão, coerência, suficiência e clareza. Uma motivação obscura 
ou incongruente, com fatos e fundamentos não compreensíveis e/ou não proporcionais entre si, 
evidencia uma fundamentação viciada; o mesmo ocorre com a fundamentação que surge com o emprego 
de conceitos vagos, sem base sólida fática ou jurídica.  
 
Diante do equívoco representado pelo Parecer Técnico em que se baseou a decisão pela desclassificação 
da recorrente, evidencia-se o equívoco da r. decisão. Cumpre recordar que a Lei confere à Administração, 
em casos de dúvidas, exigir amostras para testes de qualidade, ainda que se olvide para as provas 
colacionadas pela recorrente neste processo de compras. 
 
A Lei nº 8.666/93 é incisiva ao determinar que não devem ser impostas restrições ao caráter competitivo 
da licitação não decorrente de justificativa suficiente para tanto e ainda mais como no caso presente em 
que demonstrado a composição do reagente mediante o Certificado e a FISPQ do produto descrito no 
item 31; provado o cumprimento do subitem 5.1.3.2 do Edital para o produto descrito no item 32, 
igualmente mediante o Certificado e a FISPQ; bem como comprovado que o método para o produto 
especificado no item 76 é o incluído do “Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater, 
23ª rd” também mediante o Certificado e a FISPQ, respectivos de cada produto considerado e nos exatos 
termos do Edital que não detalha nem especifica outro meio de prova que não os apresentados pela 
recorrente.    
 
Lembremos que nas relações em que participa o Poder Público, conforme afirma Maria Sylvia Zanella Di 
Pietro: “a Administração Pública só pode fazer o que a lei permite.” (in DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. 
Direito Administrativo. 24ª edição – São Paulo: Atlas, 2011, p. 65). 

No mesmo sentido, Hely Lopes Meirelles destaca: 

“Na Administração Pública não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto 
na administração particular é lícito fazer tudo que a lei não proíbe, na 
Administração Pública só é permitido fazer o que a Lei autoriza. A lei para o 
particular significa “pode fazer assim”; para o administrador público significa 
“deve fazer assim.” (in MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo 
Brasileiro. 32ª edição. São Paulo: Malheiros, 2006, p. 88). 

O fato de o Sr. Pregoeiro ter desclassificado a recorrente sem a devida apreciação técnica objetiva, bem 
como sem proferir a necessária e clara motivação a respeito, de conseguinte, sem qualquer 
fundamentação válida denota e caracteriza nulidade insanável da Sessão realizada e todos os atos que se 
seguiram, especificamente quanto aos itens 31; 32; e 76 do objeto. 
 



 
 

 
 
 

 
 
Sem embargo disso, a título de complemento, a recorrente apresenta os documentos que acompanham 
com a finalidade de melhor esclarecer acerca das provas quanto a metodologia aprovada no EPA e no 
Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater, 23 rd”, incluídas traduções com 
esclarecimentos quanto a não aprovação do produto, mas sim do método pelos referido órgãos 
internacionais. 
 
Informa, ainda, que conquanto a descrição do objeto para o item 76 respeite ao método aprovado pelo 
Standard Methods for Examination of Water and Wastewater  e  pelo EPA (Enviropimental Protection 
Agency) dos Estados Unidos, imprescindível observar para o fato de que o  método substrato ONPG-MUG 
aprovado na seção 141.21 do “United States Enviropimental Protection Agency – US EPA”, que traz como 
referencial a título de exemplo as marcas Colilert, Colilert 18, Colisure e Enterolert, trata de metodologia 
proposta pela Organização Mundial à Saúde, metodologia e não de produtos como brilhantemente 
observado no caput do artigo 22 da Portaria de Consolidação GM/MS nº 5/2017 recentemente alterada 
pela Portaria GM/MS nº 888/2021 e considerado no Edital. 
 
 
 
À evidência, o método ONPG-MUG também citado na seção 9223B do “Standard Methods for the 
Examination of Water and Wastewater, 23 rd” traz como referencial a título de exemplo as marcas 
Colilert, Colilert 18 e Colisure, ou seja, as marcas citadas tratam de denominações metonímicas relativas 
às metodologias propostas pela Organização Mundial à Saúde, metodologias e não de produtos o que o 
Edital igualmente considera. 
Para afastar eventuais dúvidas acerca da matéria e esclarecer de modo cabal que o produto da 
impugnante está em conformidade com a metodologia referenciada nos órgãos internacionais expressos 
no Edital e que mencionados órgãos não emitem certificados de validação de produtos, anexa à presente 
cópia de mensagem recentemente recebida  do Professor TERRY E. BAXTER, PhD, PE, membro da 
comissão Editorial do “Standard Methods”, informando expressamente, que: 
 

“Sim, é possível utilizar produtos equivalentes. Não a IDEXX não tem 
exclusividade sobre o artigo 9223B”. 
 
(...) 
 
“Não. O Standard Methods não valida ou aprova produtos. O Standard 
Methods aprova métodos por meio de um processo de desenvolvimento e 
análise com base em consenso”. 
  

Ademais, o que arguimos por amor aos debates, notório que há anos a fabricante do produto marca 
Colilert, perdeu sua patente no território nacional, em cumprimento ao disposto no caput do artigo 40, 
da Lei nº 9.279, de 14/05/1996, o que possibilita a produção e comercialização de reagentes similares 
com o emprego do mesmo método e de idênticas condições de tempo/temperatura/pontos finais de 
incubação no mercado sem que haja a necessidade de adoção de um método novo; por consequência, 
não há cogitar-se na necessidade de inclusão da marca do produto da impugnante nas referidas 
publicações internacionais que aprovam métodos e não produtos, bem como também não faz presumir 
que o produto ofertado pela impugnante não atende plenamente as especificações do produto exigido 
no edital.  
        
Do Pedido:  
 
Conforme todo o exposto acima, a Administração Federal, Estadual ou Municipal, deve apenas exigir o 
que está previsto em Lei e observar o princípio da Legalidade, e por ser um Ato Administrativo o Processo 
em epígrafe, o Artigo 37 da Constituição Federal deixa claro que a Administração Pública obedecerá aos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, e eficiência, sendo assim, a ora 
recorrente requer: 



 
 

 
 
 

 
1 - O provimento do recurso em apreço para seja anulada a decisão de desclassificação da recorrente 
quanto ao item 01 do Edital com todos os seus consectários;          

2 - Seja dada a continuidade do certame, aplicando-se a Lei; 
 
3 - Requer, ainda, se necessário, cópia integral do presente processo para medidas futuras, sejam elas 
perante órgãos fiscalizadores como o Tribunal de Contas competente ou, se for o caso, medidas judiciais 
cabíveis. 
 

Nestes Termos, 
 

Pede e Espera Deferimento. 
 

Araraquara, 08 de novembro de 2.021. 
 
 

 
__________________________________________________ 

QUIMAFLEX CIENTÍFICA LTDA. 
Sidinei Tacão 

                                                               Sócio Proprietário 

SIDINEI 
TACAO:15074359830

Assinado de forma digital por 
SIDINEI TACAO:15074359830 
Dados: 2021.11.08 15:32:25 -03'00'
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

LACEN - ANÁLISES DE ÁGUA
 
 

Processo: 202000010007595
Nome: LABORATÓRIO ESTADUAL DE SAÚDE PÚBLICA DR. GIOVANNI CYSNEIROS- LACEN
Assunto:: Parecer Técnico Insumo Meio Cromogênico

PARECER ANA- 15679 Nº 1/2020
 
Em atenção ao Despacho nº 1/2020 - CLICIT- 09368 processo nº 202000010007595  com a finalidade de aquisição do insumo laboratorial meio cromogênico e fluorogênico

a ser utilizado na Seção de Microbiologia de Alimentos e Águas do LACEN/GO que resultou no pregão eletrônico nº 55/2020. Segue abaixo avaliação técnica da proposta dos fornecedores
classificados.

 
 

Item Empresa Marca/Fabricante Justificativa

         01 Quimaflex Produtos Químicos Ltda            Quimaflex      O item ofertado ATENDE aos critérios técnicos, após avaliação de amostras.

        02 Quimaflex Produtos Químicos Ltda           Quimaflex     O item ofertado ATENDE aos critérios técnicos, após avaliação de amostras.

 

A empresa Quimaflex Produtos Químicos LTDA  , detentora da melhor oferta do pregão eletrônico nº 55/2020, encaminhou amostras do produto QF QUIMAFLEX e seu
comparador colorimétrico, conforme solicitação contida Despacho nº 1/2020 - ANA- 15679 para avaliar o desempenho do produto. Após análises verificou-se que não houve divergência na
detecção de Coliformes totais e Escherichia coli em paralelo com o meio de cultura de referência e o meio de cultura em teste.

 Dito isto, volvam-se os autos à Gerência de Licitação de Contratos e Convênios-GELCC para prosseguimento.
 
Laboratório de Sáude Pública Dr. Giovanni Cysneiros-LACEN-GO da SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, aos 05 dias do mês de agosto de 2020.

Documento assinado eletronicamente por MARILIA PORTILHO GOMES, Biomédico (a), em 05/08/2020, às 10:38, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto
nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código
verificador 000014568739 e o código CRC E431BEB6.

 LACEN - ANÁLISES DE ÁGUA
Avenida Contorno n°3556 - Bairro Jardim Bela Vista - CEP 74850-320 - GOIANIA - GO -3201-9685

 

Referência: Processo nº 202000010007595 SEI 000014568739
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1. Metodologia Validada

Parâmetro: Cloro Residual livre

Nome do Metodo de Ensaio: 

2. Matriz

Água Tratada, Bruta 

3. Equipamentos/ Instrumentos

Termohigrômetro  T ° ± 0,25 °C/ Umidade ± 2,8 %

Obs: O erro do equipamento já está sendo considerado na incerteza.

Obs: Para o Equipamento Espectrofotômetro está sendo considerado somente a incerteza expandida

4. Padrões/Reagentes

Validade Certificado/Lote

0707/2020 070717

14/06/2023 005/18

5. Período de realização

6. Aprovação/ Parecer Técnico

7. Parâmentros analisados

(   )

( X )

( X )

( X )

( X )

( X )

( X )

(   ) Robustez

13/08/2018 a 24/08/2018

Visto do Analista:_________________________________Data:__/__/___

      (   ) Aprovado    (   ) Reprovado   Visto do Responsável: _________________________Data:__/__/___

Seletividade

Linearidade

Limite de Detecção

Limite de Quantificação

Tendência/ Recuperação

Repetibilidade

Precisão Intermediária

Visto do Analista:_________________________________Data:__/__/___

MRC Cloro Residual Livre 1000 µg/mL 997-17460/2017 ± 4,0 µg/mL

Reagente DPD Quimaflex - -

Balão 100 mL BA - 35 LV03321-06419-18-R1 ± 0,017mL

Nome Código Incerteza

Balão 10 mL BA - 46 VD-05-160/17 ± 0,0119 mL

Balão 100 mL BA - 34 VD-08-295/16 ± 0,03 mL

± 0,0397 mL

Balão 10 mL BA - 25 VD-08-296/16 ±0,0835 ml

Balão 10 mL BA - 28 VD-08-277/16 ± 0,0196 mL

Balão 10 mL BA - 29 VD-08-298/16 ± 0,055 mL

BA - 48

LO-3797/18

VD-05-162/17

± 0,006 abs

± 0,0153mL

Micropipeta 0,1 - 1 mL AB-EQ-473 Nº 62571-107 ± 0,0042mL

Pipeta automática 10 Ml AB-EQ-110 VD-0-121/16 ± 0,0943mL

Faixa: 0,1 a 2,0 mg/L

Nome Código Certificado Incerteza

IT-047 Determinação de Cloro Residual livre com N, N-dietil-p-fenilenodiamina (DPD) - rev. 05

± 0,40 µL

AB-EQ-505 TO-2624 -18

Micropipeta 10 - 100 µl AB-EQ-472 Nº R18392/17

Balão 10 mL BA - 47 VD-05-161/17

Balão 10 mL BA - 49 VD-05-163/17 ± 0,0228 mL

Espectrofotometro DR 6000 

Balão 10 mL

AB-EQ-361

Emitido por Rodrigo Fabrão I Aprovado por: Marco Antonio




















